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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SANTO 

ANTÔNIO DA POSSE  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ref.: Pregão Presencial nº 40/2022 

 

 

 

 

ASSERVO MULTISSERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica 

de direito privado, com sede à Rua Antônio Cardoso Franco, 155, Casa Branca, 

Santo André/SP - Cep 09015-530, Telefone (11) 4210-0119, e-mail: 

contato@asservo.com.br e luciana@asservo.com.br, devidamente inscrita no 

CNPJ 10.643.999/0001-40, vem, à presença de Vossa Senhoria, tempestivamente, 

com fundamento no art. 4º, XVIII, da lei 10.520/02, apresentar RAZÕES DE 

RECURSO, pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos. 
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– I – 

DOS FATOS 

 

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Presencial 

deflagrada pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio da Posse, objetivando a 

contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza em geral em 

ambientes escolares e administrativos da secretaria municipal de educação, com 

fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra. 

 

Apresentadas as propostas comerciais e analisados os 

documentos de habilitação, sagrou-se vencedora a empresa HP Serviços 

Terceirizados Eireli ME. 

 

Ante a decisão de habilitação, esta empresa manifestou 

interesse em recorrer, visto que os atestados de capacidade técnica apresentados 

pela HP Serviços Terceirizados não atendem os serviços e as parcelas 

significativas especificadas no instrumento convocatório.   

 

Conforme adiante se demonstrará, a r. decisão 

contraria a cláusula 9.4., alínea a.1 do edital, haja vista que o não atendimento do 

quantitativo mínimo de 50% de execução implica na imediata inabilitação da 

licitante. 

 

Como é sabido, a Administração não pode descumprir 

as normas e condições do instrumento convocatório, ao qual se encontra 

estritamente vinculada (artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93). “Nada se pode 

exigir ou decidir além ou aquém do Edital”1, sob pena de nulidade. 

 

Afinal, o objetivo da habilitação é verificar as 

condições dos proponentes e se preenchem os requisitos para celebrar um futuro 

 
1 MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo, 15ª ed. Malheiros, 2010. 
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contrato administrativo. Isso porque, nas contratações da Municipalidade estará 

envolvido o interesse, bem como o erário público, motivo pelo qual todas as 

cautelas deverão ser tomadas, a fim de se assegurar uma contratação eficiente à 

Administração Pública. 

 

Neste contexto, prestando-se o máximo respeito à esta 

Ilustre Municipalidade, não resta outra alternativa à ASSERVO 

MULTISSERVIÇOS LTDA. que não a interposição do presente RECURSO 

ADMINISTRATIVO, de forma a assegurar o respeito às regras do Edital do 

Pregão Presencial nº 40/2022, à legislação de regência e o atendimento ao interesse 

público objeto da licitação, em resguardo à legalidade e regularidade do futuro 

contrato. Senão vejamos. 

 

– II – 

DAS RAZÕES PARA A REFORMA DA R. DECISÃO 

 

II.1 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - PARCELAS DE MAIOR 

RELEVÂNCIA 

 

Inicialmente, impende ressaltar que para comprovação 

da qualificação técnica, o instrumento convocatório exige atendimento à súmula 

24 do TCE/SP, que, por sua vez, estabelece a apresentação de atestados fornecidos 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas 

entidades profissionais competentes, conforme se verifica: 

 

SÚMULA Nº 24 - Em procedimento licitatório, é possível a 

exigência de comprovação da qualificação operacional, nos 

termos do inciso II, do artigo 30 da Lei Federal nº 8.666/93, a ser 

realizada mediante apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente 

registrados nas entidades profissionais competentes, 

admitindo-se a imposição de quantitativos mínimos de prova de 
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execução de serviços similares, desde que em quantidades 

razoáveis, assim consideradas 50% a 60% da execução 

pretendida, ou outro percentual que venha devida e tecnicamente 

justificado. 

 

No entanto, conforme adiante ilustrado, os atestados 

apresentados pela empresa HP Serviços Terceirizados Eireli não possuem registro 

nas respectivas entidades profissionais competentes, em evidente desacordo com 

o edital e a súmula do TCE/SP.  

 

Ademais, a cláusula 9.4, alínea a.1 do edital estabelece 

a prova de execução de serviços similares, especificando as parcelas de maior 

relevância e metragem mínima a serem comprovadas nos seguintes termos:  

 

 

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Conforme súmula 24 TCE SP: Atestado(s) ou certidão (ões), em 

nome da licitante, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove(m) a prestação anterior, pelo período mínimo 

de 06 (seis) meses, de serviço pertinente e compatível com o objeto 

desta licitação.  

a.1) Será considerado pertinente e compatível, nos termos de súmula 24 

TCE SP, a prova de execução de serviços similares, no quantitativo 

mínimo de 50% da execução pretendida, entretanto, visando ampliar 

ainda mais a competitividade entre os licitantes interessados, fica 

estipulada as parcelas de maior relevância a serem comprovadas nos 

termos abaixo, a qual exige a comprovação inferior ao percentual acima 

descrito e a metragem adotada para comprovação será a de 02 (dois) 

turnos (não foi somada a metragem de unidades com 02 turnos e com 

03 turnos). 
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Ocorre que, os atestados de capacidade técnica 

apresentados pela HP Serviços Terceirizados Eireli não atendem as especificações 

acima descritas. Verifica-se, inicialmente, que a metragem de limpeza exigida no 

edital refere-se a AMBIENTE ESCOLAR, no entanto, os atestados apresentados 

relacionam-se à limpeza PREDIAL COMUM, em desacordo ao instrumento 

convocatório.  

Impende esclarecer que a limpeza em ambiente escolar 

difere da limpeza predial comum vez que, segundo orientação do Cadterc2, a 

utilização dos produtos deve ser feita com cautela, preferindo-se produtos 

químicos neutros e sem aroma, com a finalidade de não causar alergias em alunos, 

professores e profissionais. Relevante destacar, também, que a manutenção da 

 
2 Secretaria de Orçamento e Gestão – Estado de São Paulo. Prestação de Serviços de Limpeza em 
Ambiente Escolar – Vol. 15 



 

6 
 

higiene no ambiente escolar é de extrema importância, uma vez que promove o 

conforto e o bem-estar dos alunos, impactando de forma positiva suas atividades. 

 

Assim, o próprio instrumento convocatório apresenta 

as características e orientações gerais de cada área a ser higienizada, que se 

destacam, abaixo, as de maior relevância: 

 

2.1. – ÁREAS INTERNAS – SALAS DE AULAS  

- Características: ambientes destinados ao desenvolvimento de 

atividades de ensino e e aprendizagem, dotados de conjuntos de 

mesa e cadeiras para alunos, mobiliario para professor, lousas e 

murais. 

 

2.1.2. ORIENTAÇÕES GERAIS 

▪ Sempre que possível, utilizar apenas pano úmido, com a 

finalidade de:  

- Evitar uso desnecessário de aditivos e detergentes para a 

limpeza dos móveis, além de eliminar o uso de lustra-móveis.  

- Evitar fazer a limpeza de partes que possibilitem o contato de 

usuários com produtos potencialmente alergênicos.  

▪ Para limpeza do mobiliário, nunca utilizar produtos abrasivos 

como sapólios, esponjas de limpeza com face áspera ou palha de 

aço.  

▪ Para limpeza e eliminação de manchas, utilizar técnica e 

produto aprovado para cada tipo de material. 

[...] 

2.2. ÁREAS INTERNAS: SALAS DE ATIVIDADES 

COMPLEMENTARES (INFORMÁTICA, 

LABORATÓRIOS, OFICINAS, SALAS DE VÍDEO, 

GRÊMIOS)  

Características: Ambientes destinados ao desenvolvimento de 

atividades complementares, dotados de mobiliário e 

equipamentos específicos em função da proposta pedagógica 

adotada por cada escola.  

[...] 
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2.6. ÁREAS INTERNAS: ÁREAS DE CIRCULAÇÃO 

(CORREDORES, ESCADAS E RAMPAS)  

Características: consideram-se como áreas internas de 

circulação todos os espaços livres, saguões, halls, corredores, 

rampas e escadas, etc., que sirvam como elemento de acesso ou 

interligação entre pavimentos ou blocos do prédio escolar.  

2.7. ÁREAS INTERNAS – PÁTIOS COBERTOS, 

QUADRAS COBERTAS E REFEITÓRIO  

Características: Ambientes destinados ao desenvolvimento de 

atividades esportivas, jogos, exercícios físicos, festas; reuniões 

recreativas, eventos comunitários. 

2.10. ÁREAS EXTERNAS – PÁTIOS DESCOBERTOS, 

QUADRAS, CIRCULAÇÕES EXTERNAS E CALÇADAS  

Características: consideram-se áreas externas todas as áreas das 

unidades escolares situadas externamente às edificações, tais 

como: pátios, quadras, estacionamentos, passeios, calçadas, pisos 

pavimentados adjacentes ou contíguos às edificações, entre 

outras.  

 

Evidencia-se, portanto, que o ambiente escolar 

compreende áreas, características e mobiliários diversos do ambiente predial 

comum, requerendo-se uma higienização que promova o conforto e o bem-estar 

dos alunos, a fim de impactar de forma positiva suas atividades. 

 

Nessa esteira, verifica-se que os atestados apresentados 

pela HP Serviços Terceirizados não comprovam a execução de serviços de limpeza 

em “salas de aula”, “corredores, escadas, rampas e elevadores”, “pátios cobertos, 

quadras cobertas e refeitórios”, “áreas internas: (diretoria, vice-diretora, secretaria, 

sala de coordenador e orientadores pedagógicos, sala dos professores)”, “pátios 

descobertos, quadras, circulações externas e calçadas”, consoante ilustrado: 
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Ante o exposto, resta demonstrado que a empresa HP 

Serviços Terceirizados não atende as exigências de qualificação técnica 

necessárias para a execução do objeto, motivo pelo qual deverá esta 

Municipalidade adotar as medidas cabíveis para sua inabilitação. 

 

II.2 DAS IRREGULARIDADES DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

As planilhas apresentadas pela empresa HP Serviços 

Terceirizados Eireli, referentes à “Faxineiro 3 turnos” e “Agente de Higienização 

03 turnos”, foram calculadas de forma errada, vez que todos os benefícios previram 

cotação para apenas 01 funcionário, quando o correto seria para 02 funcionários, a 

fim de cobrir os 3 turnos especificados no edital. 

 

Ainda, verifica-se que em todas as planilhas 

apresentadas pela então empresa vencedora, o cálculo do BDI foi realizado de 

forma equivocada, pois efetuou-se apenas a soma dos módulos, quando o correto 

seria, ao final, aplicar a fórmula do BDI, chegando-se ao valor real do serviço.  

 

Veja-se que tais inconsistências fazem com que as 

planilhas apresentadas pela empresa HP Serviços Terceirizados não representem 

os custos reais dos serviços, haja vista que os valores foram lançados de forma 

incorreta, acarretando a “falsa impressão” de menor valor. 

 

Não há, portanto, como considerar válida a presente 

proposta, sob o risco de a contratação acarretar ônus ao erário, haja vista a possível 

inexequibilidade da proposta ofertada. 

 

Assim, na esteira do item 10.2 do instrumento 

convocatório, será desclassificada a proposta que não atender aos seguintes 

requisitos: 
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10.2. DA ABERTURA DOS ENVELOPES COM 

PROPOSTAS DE PREÇOS (CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS)  

10.2.1. Os envelopes com as propostas de preços serão abertos 

imediatamente pelo pregoeiro, que verificará a conformidade das 

propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, 

desclassificando, preliminarmente, aquela que:  

a) Não apresentar a proposta devidamente datada e assinada pelo 

Representante Legal ou preposto/autorizado da LICITANTE;  

b) Apresentar preços baseados nos de outras propostas;  

c) Apresentar preços alternativos ou vantagens que imponham 

condições não previstas neste Edital;  

d) Tiver preços com valores superiores ao praticado no mercado 

ou manifestamente inexequíveis, conforme disposto no artigo 48, 

§ 1º, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores 

atualizações. Neste caso, poderá o pregoeiro solicitar justificativa 

para avaliação da capacidade de fornecimento do objeto licitado, 

através de documentação que comprove que os custos de 

insumos são coerentes com o mercado.  

c) De preços, unitários, manifestamente inexequíveis ou 

excessivos, sendo que a análise da exequibilidade dos preços 

observará os preços praticados no mercado e o quanto dispõem 

os artigos 44, §3º e 48, II e §§ 1º, 2º e 3º da Lei Federal nº 

8.666/93 e suas alterações.  

d) Não obedecer às condições estabelecidas no Edital para 

sua classificação. 

 

Corroborando esse entendimento, em harmonia com o 

disposto no artigo 48, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, as propostas que não 

demonstrem viabilidade, devem ser desclassificadas, tendo em vista que devem 

demonstrar suficiência à satisfação dos custos da execução do objeto licitado: 

 

“Art. 48.  Serão desclassificadas: (...) 

II - propostas com valor global superior ao limite 

estabelecido ou com preços manifestamente 
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inexequíveis, assim considerados aqueles que não 

venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 

documentação que comprove que os custos dos 

insumos são coerentes com os de mercado e que os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto do contrato, condições estas 

necessariamente especificadas no ato convocatório da 

licitação.” 

 

Nestes termos, considerando que houve 

desatendimento às regras editalícias, notadamente quanto ao preenchimento das 

planilhas de custos unitários, sem a real demonstração dos custos a serem 

executados, requer-se o acolhimento das presentes razões para o fim de decretar a 

desclassificação da empresa HP Serviços Terceirizados Eireli. 

 

II.3 DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 

Como é de conhecimento, o edital é a lei da licitação, 

pois o que nele se contiver deve ser rigorosamente cumprido entre as partes, sob 

pena de nulidade. Trata-se de aplicação do princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, previsto no art. 3º da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

Acerca deste princípio, cabem relevantes citações. 

 

Hely Lopes Meirelles3 nos elucida que “o edital é a lei 

interna da licitação e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes quanto 

a Administração que os expediu”. (g.n.) 

 

 
3 Licitação e Contrato Administrativo, 12ª ed., 1999, Ed. Malheiros, p. 31 
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De outra maneira, Lúcia Valle Figueiredo4 esclarece:  

 

“O licitante e a Administração devem agir, durante 

todo o procedimento, com fair-play, na expressão 

utilizada por Fiorini. Ou, como diríamos nós, com 

boa-fé recíproca. De onde se infere outro direito dos 

interessados: fiscalização dos termos do edital”. (g.n.) 

 

Sob um certo ângulo, o edital é o fundamento de 

validade dos atos administrativos praticados no curso da licitação, na acepção de 

que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no curso 

da licitação se resolve pela invalidade destes últimos.  

 

Ao descumprir normas constantes do edital, a 

Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação e compromete a 

seleção da proposta mais vantajosa, consoante entendimento externado pelo 

Tribunal de Contas da União – TCU, no Acórdão 966/2011 – Primeira Câmara: 

 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES EM PREGÃO ELETRÔNICO. 

CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS FALHAS 

RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO 

DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 

DETERMINAÇÃO. (...) A falha que permeou o 

procedimento licitatório deflagrado pela SEF foi a 

inobservância do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. Tal comando obriga a 

Administração e o licitante a cumprirem as regras e 

 
4 Curso de Direito Administrativo, 8ª ed., São Paulo: Malheiros, 2006, pg. 505.  
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condições previamente estabelecidas no edital, haja 

vista que os interessados elaboram e apresentam as suas 

propostas com base nas disposições gizadas nesse 

documento. Logo, a aceitação de proposta ou celebração 

de ajustes em desacordo com as regras anteriormente 

fixadas nos instrumentos convocatórios pode 

comprometer a isonomia e a obtenção da proposta mais 

vantajosa para o Poder Público, que são princípios 

basilares e norteadores dos procedimentos desse jaez. 

(TCU – Acórdão 966/2011 – Primeira Câmara, Rel. 

Ministro MARCOS BEMQUERER) 

 

Ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com 

desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados estarão os princípios 

da licitação, em especial o da igualdade entre os licitantes, pois aquele que se 

prendeu aos termos do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta 

apresentada por outro licitante que os desrespeitou.  

Nesse sentido, é a jurisprudência do Egrégio Superior 

Tribunal de Justiça – STJ: 

 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA 

VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. 

DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA 

EXIGIDA. O Tribunal de origem entendeu de forma 

escorreita pela ausência de cumprimento do requisito 

editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é 

resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta 

exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal 

artigo veda à Administração o descumprimento das 

normas contidas no edital. Sendo assim, se o edital prevê, 

conforme explicitado no acordão recorrido (fl. 264), "a 

cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da União 

do registro do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser 

o documento apresentado para que o concorrente supra o 

requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal 

raciocínio, se a empresa apresenta outra documentação - 

protocolo de pedido de renovação de registro - que não a 



 

15 
 

requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar 

documentação para suprir determinado requisito, que 

não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em 

detrimento de outros, o que feriria o princípio da 

igualdade entre os licitantes. (STJ: RESP 1.178.657-MG, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES) 

 

Afinal, o edital é dito a lei interna da licitação e deve 

definir tudo que é importante para o certame, não podendo o Administrador exigir 

nem mais nem menos do que está previsto nele, em respeito ao artigo 3º e 41 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 

Do contrário, macula-se o procedimento e os atos de 

despesa posteriores à celebração do contrato, conforme recentemente decidido 

pelo E. Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP: 

CONTRATO. LICITAÇÃO. SERVIÇOS DE 

INFORMÁTICA. AGLUTINAÇÃO INDEVIDA. 

OFENSA AO JULGAMENTO OBJETIVO E AOS 

PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E VINCULAÇÃO AO 

EDITAL. IRREGULAR. (...) A Vis Soluções de Mercado 

Ltda., também não demonstrou a compatibilidade por meio 

do objeto social, que era a forma de comprovação 

estabelecida no edital, mas apenas pelos contratos com seus 

clientes. Sob o ponto de vista do julgamento objetivo e 

do atendimento aos princípios da isonomia e vinculação 

ao edital, essa empresa também deveria ter sido 

afastada, mas não foi, o que revelou tratamento 

diferenciado dado aos competidores. Assim, encurto 

razões e voto pela irregularidade da licitação e do 

contrato e ilegalidade dos atos determinativos das 

respectivas despesas, sem prejuízo do acionamento dos 

incisos XV e XXVII do artigo 2º da Lei Orgânica desta 

Corte. (TC-11920/989/20, Relatora Conselheira-Substituta 

Silvia Monteiro)  

  

Assim, diante do contexto fático, técnico e jurídico 

aqui exposto, como medida de segurança jurídica para a própria Administração 

Pública e em respeito aos preceitos da vinculação ao edital, a desclassificação da 

HP Serviços Terceirizados é medida a ser adotada por esta Municipalidade. 
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III - DOS PEDIDOS 

 

Diante de todo o exposto, requer-se o 

RECEBIMENTO e PROCESSAMENTO do presente recurso, por tempestivo, 

em todos os seus efeitos, dando-lhe PROVIMENTO, para o fim de:  

 

(i) Reformar a decisão da I. Pregoeira e declarar 

INABILITADA a empresa HP Serviços Terceirizados 

Eireli, diante dos defeitos graves e insanáveis 

apresentados nos documentos de habilitação e nas 

propostas; 

(ii) Deixar de proceder a adjudicação do objeto, bem 

como o envio do processo para contratação, sob pena, 

inclusive, de futura apuração de prática de ato de 

improbidade administrativa, nos termos da Lei 8429/92, 

alterada pela Lei 14.230/2021.  

 

Termos em que, pede-se deferimento. 

 

 

São Paulo, 06 de maio de 2022. 

 

 

 


